PARECER Nº 1595, DE 2008

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 194, DE 2007

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI

De autoria do Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe institui quotas em favor de alunos egressos das escolas públicas nos cursos de graduação das instituições de educação superior mantidas pelo Estado.

Nos termos do item 3 .do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 14.ª a 18.ª Sessões Ordinárias (de 4 a 12/04/07), não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, foi a propositura analisada pela Comissão de Constituição e Justiça, que, no tocante a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, foi o projeto enviado à análise desta Comissão, sendo distribuído à Deputada Maria Lúcia Prandi, a qual se manifestou contrariamente à sua aprovação.

Em que pese sua manifestação, que teve como justificativa o fato de já existir propositura em tramitação nesse sentido, aguardando apenas ser incluída na Ordem do Dia, entendemos que não há empecilhos ao seguimento da proposição ora em análise, cujo mérito é inegável.

 Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 194, de 2007.

a) Rita Passos – Relatora

Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Rita Passos, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5-12-2007

a) Roberto Felício – Presidente

Carlos Giannazi – José Bruno – Maria Lúcia Amary – Rita Passos – Paulo Alexandre Barbosa (com o parecer) – Maria Lúcia Prandi (com o parecer) – Roberto Felício (com o parecer)

PARECE DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI

De autoria do Deputado Celso Giglio, o Projeto em epígrafe “Institui quotas em favor do aluno egresso da escola pública nas instituições de educação superior mantidas pelo Estado”.   

 A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 04 a 12/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quantos aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º, artigo 31, do Regimento Interno. Desta forma, a referida Comissão exarou parecer favorável à aprovação do Projeto em tela.

Nos termos do §5º do artigo 31, do Regimento Interno, a presente propositura foi encaminhada a esta Comissão de Educação, para a análise do mérito da matéria. 

De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do Relator designado, há que se observar que referida matéria já está disciplinada no Projeto de Lei nº. 0530, de 2004, que Institui a repartição de vagas nas Universidades e Faculdades Públicas Estaduais, para os alunos das escolas públicas, afrodescendentes e indígenas.

Vejamos o que dispõe o caput do artigo 1º do Projeto acima mencionado:

“Artigo 1º - As Universidades e Faculdades Públicas Estaduais ficam obrigadas a reservar, no mínimo, cinqüenta por cento das vagas de ingresso a seus cursos e turnos aos estudantes oriundos da rede pública de ensino”.  

Ademais, vale ressaltarmos que o Projeto de Lei nº. 0530, de 2004, encontra-se Pronto para Ordem do Dia.

Diante do exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei nº. 0194/2007.

a) Maria Lúcia Prandi

